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SINDICATO DOS SERVIDORES PÚBLICOS FEDERAIS EM SAÚDE, TRABALHO, PREVIDÊNCIA E AÇÃO SOCIAL DO ESTADO DO PARANÁ.

PORTARIA NUMERO: 138, DE 12 DE MARÇO DE 2001.

Dispõe sobre critérios para concessão e pagamento de indenização
de que trata o artigo 16 da Lei n 8.216 de 1991, e da outras providências.

O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 18 do Estatuto aprovado pelo Decreto numero 3.450, de 9 de maio de 2000, e com base nos dispositivos da Lei numero 8.216, de 13/08/91, no Decreto 343 de 19/11/91 e no Oficio 1.591/DRH/SAF/PR de 18/13/91, resolve: 
Art. 1º A indenização instituída pelo art. 16 da Lei nº 8.216/91 é devido aos servidores da FUNASA, de toda e qualquer categoria funcional que se afastarem de sua sede de serviço, para execução, no mesmo município ou município diversos, seja em zona urbana, rural ou área indígena, de atividade de vigilância epidemiologica, de combate e controle de endemias, topografia e saneamento básico, mesmo quando descentralizados no âmbito do Sistema Único de Saúde - SUS.
& 1º Para efeito do disposto nesta Portaria, considera-se sede de serviço a unidade organizacional onde o servidor tem exercício ou recebe instruções para o desempenho de suas atividades ( sede da Coordenação Regional, Distrito Sanitário Especial Indigina, Polo-base, Centro de Saúde, Posto de Saúde, Laboratório, Hospital, Casa de Saúde do Índio, ou onde mais existir unidade organizacional da FUNASA ou Estado ou do Município para o qual o servidor tenha sido cedido).
& 2º Os ocupantes dos cargos de Agente de Transporte Marítimo e Fluvial, Agente Sanitário, Ajudante de Transporte Marítimo e Fluvial, Auxiliar de Transporte Marítimo e Fluvial, Condutor de Lancha, Contramestre, Mestre, Mestre de Lancha, Motorista e Motorista Oficial fazem jus à indenização quando conduzirem veículos para transportar servidores que irão desempenhar quaisquer das atividades constantes no art. 1º e/ou transportarem insumos e materiais destinados a essas atividades.
& 3º A indenização de campo também poderá ser concedida pela autoridade competente a servidores habilitados, quando designados para efetuar reparos em embarcações e viaturas utilizadas no transporte de pessoas e insumos de que trata este artigo.
Art. 2º A indenização de campo somente será devida quando a escala de trabalho contemplar a jornada de trabalho integral do servidor.
Parágrafo único: A indenização prevista neta Portaria não é devida aos servidores que optarem pela redução da jornada de trabalho.
Art. 3º A concessão da indenização de campo constará de portaria do Coordenador Regional a ser publicada em Boletim de Serviço e o seu pagamento incluído antecipadamente e mensalmente em folha sobre rubrica especifica.
Art. 4º No caso de servidores cedidos no âmbito do SUS para atuação nas atividades prevista no Art. 1º, a concessão e pagamento das indenização de campo, alem dos critérios estabelecidos nesta portaria, observarão os procedimentos constante da Instrução Normativa nº 3 de 17 de julho de 2000.
Art. 5º O quantitativo de indenizações a ser pago ao servidor em qualquer situação prevista nesta Portaria deve corresponder ao numero de dias e efetiva execução das atividades prevista na escala de trabalho e atestada pela chefia competente.
Art. 6º O montante de indenizações correspondente a dias não cumpridos da escala de trabalho, mesmo por motivo justificados por Lei, deve ser descontado na folha de pagamento do mês subsequente ao da ocorrência.
Parágrafo único: A indenização de campo não sofrera qualquer desconto, salvo o caso previsto no caput, nem será incorporado ao vencimento do servidor para qualquer fim.
Art. 7º É vedado o pagamento de indenização de campo a servidor que não pertença ao Quadro de Pessoal da FUNASA.
Art. 8º Aplicam-se as disposições desta Portaria aos servidores investido em Cargo em Comissão, Função Gratificada ou Função Técnica Comissionada na FUNASA, quando deslocados para a execução das atribuições decorrentes da função de confiança, em atividades de campo previsto nesta Portaria.
Art. 9º É vedado em qualquer hipótese, o pagamento cumulativo de indenização de campo e diárias, inclusive ao servidores cedidos.
Art. 10º A concessão e pagamento de indenização de campo em desacordo com as disposições desta portaria acarretara para os responsáveis as penalidades prevista no Regimento Disciplinar da Lei 8.112/90, sem prejuízo de outras cominações cabíveis.
Art. 11º Às duvidas e os casos omissos serão dirimidos pelo Diretor de Administração da FUNASA.
Art. 12 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 13º Fica revogada a Portaria 478, de 6 de novembro de 1998, republicada no DOU de 26 de março de 1999.
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